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TERMO DE REFERÊNCIA 

ART. 6º, INCISO XLI, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo especificar e definir algumas condições para a 

Contratação de empresa especializada em mão de obra para execução de serviços de instalação, retirada 

e substituição de luminárias de vias públicas e demais serviços para iluminação pública com tecnologia 

LED, para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para 

implementação de ações de eficiência energética no sistema de iluminação pública do município de 

Pontão/RS. 

 

2 - FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL, com base no art. 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

3 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O quantitativo corresponde à demanda conforme justificativa apresentada no Documento de 

Formalização de Demanda - DFD pela Secretaria Municipal demandante. 

3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

3.3. O objeto desta licitação tem natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4. Segue abaixo, planilha contendo maior detalhamento do serviço a ser adquirido:  

Item Especificação/Descrição Qtd Und Valor 

Unit. 
Valor Total 

1 

SUBSTITUIÇÃO de luminária 

CONVENCIONAL por luminária LED até 10 

metros de altura, INCLUSIVE BRAÇO. 

Corresponde a execução dos seguintes serviços: 

a) Retirada de todos os componentes que 

compõem o ponto de IP convencional, inclusive 

braço; b) instalação de todos os componentes 

que compõem o ponto de IP LED, inclusive 

braço; c) a critério da Contratante, instalação de 

aterramento, cuja função se limite a fornecer 

proteção para a luminária de IP LED. 

698 Un 
R$ 247,56 

 

R$ 

172.796,88 

2 

INSTALAÇÃO de ponto individual NOVO até 

10 metros de altura. 

Corresponde a execução dos seguintes serviços: 

a) Inclui a instalação de todos os componentes 

que compõem o ponto de IP LED, inclusive 

braço; b) a critério da Contratante, instalação de 

02 Un 
R$ 280,33 

 
R$ 560,66 

mailto:licitacoes@pontao.rs.gov.br


 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTÃO 
        Av. Júlio de Maílhos, 1613, Bairro Centro 

     Pontão/RS, CEP: 99.190-000 
             Fone: (54)3308 1900 e-mail: licitacoes@pontao.rs.gov.br 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

 

2 

 
 
 

aterramento, cuja função se limite a fornecer 
proteção para a luminária de IP LED. 

Valor estimado máximo para a contratação 
R$ 173.357,54 

 

 

 

3.5. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-

se o disposto no Decreto Municipal nº 1899 de 15 de janeiro de 2025). 

3.6. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura, e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o interesse público. 

OBS.: Na proposta deverá ser indicado preço líquido unitário e total, em moeda nacional, contendo ainda, 

a descrição completa dos serviços. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 FUNDAMENTAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo aos autos do Processo Licitatório. 

 

4.2 JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a necessidade de contratação de uma 

empresa especializada para a execução de serviços de instalação, retirada e substituição de luminárias nas 

vias públicas, bem como demais serviços relacionados à iluminação pública com tecnologia LED no 

município de Pontão/RS. 

Pontão, localizado no estado do Rio Grande do Sul, tem demonstrado empenho em aprimorar a 

infraestrutura urbana para beneficiar seus cidadãos. De acordo com a Lei Municipal nº 187, de 03 de 

setembro de 1998, uma das metas estabelecidas é a manutenção e ampliação da iluminação pública, 

visando à construção e ampliação da rede na cidade e nas comunidades do interior, com a instalação de 

redes, colocação de fios e luminárias, conforme as necessidades do município.  

A modernização da iluminação pública é essencial para proporcionar maior eficiência energética, 

redução de custos operacionais e melhoria na qualidade da iluminação das vias públicas. A substituição 

das luminárias convencionais por tecnologia LED permitirá ao município obter benefícios como a 

diminuição do consumo de energia elétrica, menor necessidade de manutenção e maior durabilidade dos 

equipamentos, alinhando-se às diretrizes de eficiência energética e redução do impacto ambiental. 

Dada a complexidade e especificidade dos serviços a serem executados, faz-se indispensável a 

contratação de uma empresa qualificada e experiente no setor, que disponha de equipamentos e 

profissionais capacitados para a realização das atividades conforme as normativas técnicas vigentes. Essa 

medida garantirá a execução eficiente e segura dos serviços de modernização da iluminação pública no 

município. 

Diante do exposto, e considerando o interesse público na modernização e otimização do sistema 

de iluminação pública, justifica-se a contratação de uma empresa especializada para a execução dos 

serviços descritos. Essa iniciativa assegurará a correta aplicação dos recursos e a efetiva melhoria da 

infraestrutura urbana no município de Pontão/RS, contribuindo para o bem-estar da população e para a 

sustentabilidade ambiental e econômica da região. 

 

4.3. PREVISÃO NO PCA 
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O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, tendo em vista que este 

instrumento de governança ainda não tenha sido elaborado pelo Município de Pontão/RS, entretanto o 

município de Pontão está em vias de elaboração de seu PCA. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerando que os recursos destinados à contratação de empresa são provenientes de recursos 

próprios, com atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz, e que 

são destinados a implementação de ações de eficiência energética no sistema de iluminação pública do 

município de Pontão/RS, a alternativa mais adequada é a contratação direta dos serviços, seja por meio 

de Pregão ou pela adesão a um Registro de Preços previamente estabelecido por outro órgão. 

Para a escolha da solução mais vantajosa, a administração analisou duas possibilidades:  

• Contratação dos serviços: Neste caso, o município de Pontão/RS realizaria um processo próprio 

de contratação, seguindo os trâmites estabelecidos pela Lei nº 14.133/21. Esse processo pode ser feito por 

meio de licitação (Concorrência, Pregão ou outro procedimento adequado). 

Vantagens: 

• Possibilidade de maior adequação do contrato às necessidades específicas do município. 

• Permite que o município defina os critérios técnicos e contratuais mais vantajosos para sua 

realidade. 

• Maior controle sobre a escolha da empresa contratada, garantindo que atenda plenamente às 

exigências locais. 

Desvantagens: 

• Processo licitatório pode demandar maior tempo e recursos administrativos para elaboração de 

edital, julgamento de propostas e assinatura do contrato. 

• Necessidade de realizar estudos técnicos e de viabilidade, aumentando a complexidade do 

procedimento. 

 

• Adesão a Registro de Preços de Outro Órgão: O Município poderia aderir a um Registro de 

Preços vigente de outro órgão, desde que o certame contemplasse a aquisição dos serviços necessários e 

o edital previsse a possibilidade de adesão (“carona”). 

Vantagens: 

• Rapidez na contratação, pois evita a necessidade de realizar um novo processo licitatório.  

• Economia de esforços administrativos, uma vez que os estudos técnicos e a licitação já foram 

conduzidos pelo órgão gerenciador. 

• Possibilidade de obter preços mais vantajosos, caso a licitação original tenha sido feita em larga 

escala, garantindo maior competitividade. 

Desvantagens: 

• O município não tem controle total sobre os termos da contratação, pois deverá aceitar as 

condições estabelecidas pelo órgão que realizou o registro de preços. 

• Pode haver limitações na personalização dos serviços, pois os requisitos já foram definidos na 

licitação do órgão gerenciador. 

• Necessidade de verificar se o fornecedor aceita a adesão, pois a empresa pode recusar novos 

contratos dentro do limite permitido. 

Após a avaliação dessas alternativas, verificou-se que não havia Atas de Registro de Preços 

vigentes contemplando exatamente os serviços demandados, inviabilizando a adesão. 

Dessa forma, a solução mais eficiente e viável é a realização de um Pregão Eletrônico, em 

conformidade com a legislação vigente, garantindo economicidade e maior competitividade no processo 

de contratação. 
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A análise das opções disponíveis no mercado considerou não apenas a disponibilidade dos 

serviços, mas também a observância dos critérios de qualidade, sustentabilidade e eficiência, além de 

avaliar a celeridade dos procedimentos, assegurando a obtenção do melhor custo-benefício. 

Dessa forma, a aquisição proposta apresenta-se como a alternativa mais vantajosa, pelos 

seguintes motivos: 

Maior controle sobre as especificações do serviço: Ao realizar um processo licitatório próprio, o 

município pode definir os requisitos técnicos e operacionais de acordo com suas necessidades específicas, 

garantindo que a execução dos serviços atenda plenamente às exigências locais. 

Maior competitividade e possibilidade de redução de custos: O pregão, especialmente na forma 

eletrônica, permite ampla participação de empresas, aumentando a concorrência e possibilitando a 

obtenção de propostas mais vantajosas economicamente, o que pode gerar economia aos cofres públicos. 

Flexibilidade na definição do contrato: Diferente da adesão a uma ata de registro de preços 

existente, na qual o município precisa aceitar as condições previamente estabelecidas por outro órgão, o 

pregão permite que a administração municipal estabeleça cláusulas contratuais adequadas à sua realidade, 

garantindo um melhor alinhamento entre a execução dos serviços e os objetivos do município. 

Garantia de transparência e conformidade com a legislação vigente: A modalidade de pregão 

atende plenamente aos princípios da Lei nº 14.133/21, promovendo maior publicidade e isonomia no 

processo de contratação, além de assegurar que os procedimentos estejam alinhados às melhores práticas 

de governança pública. 

 Possibilidade de obtenção de melhores prazos e condições contratuais: Com a licitação própria, 

o município pode negociar condições mais vantajosas em relação a prazos de execução, cronograma de 

pagamento e garantias contratuais, o que pode não ser possível na adesão a um registro de preços já 

estabelecido. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 

6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

 

6.1 SUSTENTABILIDADE 

Não será exigido critérios de sustentabilidade. 

 

6.2 SUBCONTRATAÇÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

6.4 IMPACTOS AMBIENTAIS 

A implementação da iluminação pública com tecnologia LED apresenta impactos ambientais amplamente 

positivos, especialmente na redução do consumo de energia e das emissões de gases poluentes. No 

entanto, alguns impactos negativos podem ocorrer, como a geração de resíduos eletrônicos e emissões no 

transporte, exigindo medidas mitigadoras eficazes. 
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Assim, é essencial que a empresa contratada atue em conformidade com as normas ambientais vigentes, 

adotando boas práticas de sustentabilidade, logística reversa e eficiência operacional, garantindo que os 

benefícios ambientais da modernização da iluminação pública sejam maximizados. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

7.1. OS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS CONSISTIRÃO EM: 

7.1.1 Serviços de instalação e/ou substituição de luminárias de iluminação pública. 

7.1.1.1 Desmontagem e retirada completa de conjuntos convencionais de luminárias de iluminação 

pública com lâmpadas até 400W e seus equipamentos auxiliares. Frisa-se: Inclusive braços e elementos 

de fixação, quando indicado; 

7.1.1.2 Desmontagem e retirada completa de conjuntos convencionais de luminárias de iluminação 

pública com lâmpadas até 400W e seus equipamentos auxiliares. Frisa-se: Exclusive braços e elementos 

de fixação, quando indicado; 

7.1.1.3 Instalação, revisão e/ou manutenção da rede elétrica (conectores e condutores) nos pontos onde 

serão efetuadas as instalações e/ou substituições das luminárias;  

7.1.1.4 Montagem e instalação de novo conjunto de luminária com tecnologia LED. Frisa-se: Inclusive 

braços e elementos de fixação, quando indicado; 

7.1.1.5 Montagem e instalação de novo conjunto de luminária com tecnologia LED. Frisa-se: Exclusive 

braços e elementos de fixação, quando indicado; 

7.1.1.6 Transporte das luminárias com tecnologia LED e demais equipamentos auxiliares do 

almoxarifado da prefeitura ou outro local indicado previamente, pelo município, até o ponto de 

instalação/substituição; 

7.1.1.7 Transporte e acomodação dos conjuntos de luminárias e demais equipamentos auxiliares com 

tecnologia convencionais retirados do parque de iluminação pública, inclusive braços (quando houver), 

até o almoxarifado da prefeitura ou outro local indicado, previamente, pelo município.  

7.1.1.8 Retirada completa de sistema de aterramento existente, cuja função se limite a fornecer proteção 

para a luminária de iluminação pública e demais equipamentos auxiliares;  

7.1.1.9 Instalação completa de novo sistema de aterramento em padrão construtivo compatível com a 

norma técnica de aterramento de baixa tensão utilizada pela Concessionária/Permissionária detentora da 

rede de alimentação do parque de IP do município, cuja função se limite a fornecer proteção para a 

luminária de iluminação pública e demais equipamentos auxiliares. 

7.1.2 Serviço de apoio logístico para até 100 conjuntos de IP existentes. 

7.1.2.1 Orientado pelo corpo técnico do município, no decorrer da execução da obra, ou seja, durante 

as atividades normais previstas no cronograma do contrato, a Contratada deverá prestar apoio logístico ao 

município para que até 100 conjuntos de IP existentes sejam retirados do parque municipal nas condições 

estabelecidas a seguir.  

7.1.2.2 O propósito do apoio é viabilizar a realização de medições de grandezas elétricas dos respetivos 

conjuntos retirados em bancada de teste. As medições citadas serão executadas pelo município ou por 

terceiros indicados por ele, não estão inclusas no respetivo apoio logístico. Frisa-se, o apoio logístico 

citado acima não inclui a realização das medições elétricas mencionadas nem a infraestrutura necessária 

para que ocorram as respetivas medições, pois esta tarefa caberá ao município ou por terceiros indicados 

por ele. 

7.1.2.3 Cabe ressaltar que os custos relacionados ao serviço de apoio logístico já estão inclusos no 

custo unitário previsto para execução da obra, uma vez que a retirada do conjunto existente é parte do 

escopo contratado para substituição das luminárias LED. 
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7.1.2.4 Condições específicas conjuntos de IP existentes para até 100  

7.1.2.5 Coincidindo com o momento em que a Contratada executará a obra, até o limite de 100 

conjuntos de IP, a Contratada deverá, ao retirar os equipamentos do poste, constatar que os mesmos (até 

100 conjuntos de IP) se encontram em condições de operação no momento da retirada, pois torna-se inútil 

para atividades de medições elétricas, luminárias, cujas lâmpadas estejam queimadas, reator fora de 

funcionamento, ou qualquer outro defeito que inviabilize as respectivas medições em bancada de teste, 

frisa-se: medições estas que serão realizadas pelo município ou por terceiros indicados por ele.  

7.1.2.6 O procedimento deverá seguir o seguinte ritual: 

 I - A partir da identificação do ponto de IP a ser coletado, ou seja, eleito o logradouro e o poste, deve-se 

promover a retirada dos equipamentos que compõem o ponto de IP existente com cuidado para não 

danificar os respectivos equipamentos. 

II - Após a coleta, deve-se, ainda no campo, inspecionar os equipamentos a fim de garantir que não houve 

danos durante a sua retirada; 

III - O conjunto original: luminária, lâmpada, relé fotocontrolador e reator coletados como amostra 

deverão ser acomodados (um conjunto por acomodação) em “sacos tipo sisal, saco para grãos e/ou 

similares com resistência adequada” ou “caixas de qualquer tipo, porém com resistência apropriada” de 

modo a serem armazenados no almoxarifado cedido pelo município, adequadamente, até o momento das 

medições elétricas. 

IV - Cada acomodação que contenha um conjunto de equipamentos coletado deverá ser identificada (por 

meio de etiqueta, caneta permanente, ou outra solução que não seja frágil no manuseio) de modo a permitir 

o seu rastreio, ou seja, de onde foi retirado o respectivo conjunto. A identificação deverá conter no mínimo 

o nome do logradouro + 1 ponto de referência física próximo ao poste, podendo ser: o número da 

residência mais próxima, altura do Km da avenida, ou outro elemento físico representativo. 

7.1.3 Serviço de apoio logístico para até 100 unidades de IP LED. 

7.1.3.1 Orientado pelo corpo técnico do município, no decorrer da execução da obra, ou seja, durante 

as atividades normais previstas no cronograma do contrato, a Contratada deverá prestar apoio logístico ao 

município para que até 100 conjuntos de IP LED sejam instalados no parque municipal nas condições 

estabelecidas a seguir.  

7.1.3.2 O propósito do apoio é viabilizar o rastreio para, eventual, realização de medições de grandezas 

elétricas dos respetivos conjuntos LED no futuro, visando atestar a sua depreciação ao longo dos anos. 

7.1.3.3 O procedimento deverá respeitar o seguinte ritual: 

I - Instalar, até o limite de 100 unidades de luminárias LED, previamente medidas em bancada de teste, 

cujas medições serão realizadas pelo município ou por terceiros indicados por ele, devidamente 

identificadas direto nos equipamentos, individualmente, por meio de etiquetas, caneta permanente, ou 

outra solução que não seja frágil no manuseio, de modo a permitir seu rastreio, ou seja, deverá ser possível, 

no visual, saber que se tratam de luminárias medidas em bancada.  

II - Caberá ao município ou por profissional por ele indicado, fornecer para a Contratada o endereço do 

local exato onde a respectiva luminária LED medida em bancada será instalada.  

III - Cabe ressaltar que os custos relacionados ao apoio logístico já estão inclusos no custo unitário previsto 

para execução da obra, uma vez que a instalação de luminária LED é parte do escopo contratado. 

 

7.2 ORIENTAÇÕES GERAIS 

7.2.1 A empresa deverá disponibilizar durante o prazo de vigência do contrato, por meios próprios, todos 

os equipamentos necessários para a execução dos serviços, em qualidade e quantidade suficientes, a saber: 

equipamentos de proteção individual - EPI, ferramentas, equipamentos, sinalizações, caminhões seguros 

e adequados às normas de segurança que regem os serviços praticados em sistemas de iluminação pública. 
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Cabe ressaltar que os caminhões utilizados deverão possuir cestos e lanças isoladas, com dispositivos de 

iluminação e sinalização luminosa, além de pessoal qualificado para operar os mesmos.  

7.2.2 A Contratada deverá manter no local da obra pelo prazo em que a mesma durar, no mínimo, 1 

(um) responsável técnico. Esse profissional deverá ser o responsável pela supervisão de todas as equipes 

envolvidas na execução dos trabalhos, e o mesmo deverá atuar como interlocutor junto ao Contratante. 

7.2.3 A Contratada deverá providenciar e apresentar a ART - Anotação de responsabilidade técnica ou 

o TRT - Termo de Responsabilidade Técnica, de execução da obra, em até 5 (cinco) dias úteis após a 

assinatura do contrato.  

7.2.4 A Contratada deverá seguir, rigorosamente, a legislação vigente no que diz respeito a segurança 

do trabalho, segurança elétrica, risco elétrico, NR-10, NR-35 e de demais normas e legislações correlatas 

com os serviços realizados. É de responsabilidade da Contratada garantir que seus funcionários trabalhem 

utilizando os respectivos EPIs, EPCs e observar os requisitos legais relacionados a Segurança do Trabalho 

na execução dos serviços prestados. 

7.2.5 Os empregados da Contratada, ao prestar serviços em campo, deverão dispor de uniforme, 

identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva. Deverão estar capacitados conforme 

normas de segurança da Concessionária de Distribuição de Energia Elétrica local e de acordo com as 

Normas Brasileiras vigentes, em especial a NR-10 e NR-35. 

7.2.6 A proposta deverá contar com todos os custos, inclusive: transporte para deslocamento do pessoal 

da Contratada até o ponto de execução dos serviços, além de alimentação e hospedagem (quando 

necessário).  

7.2.7 As equipes responsáveis pelos serviços deverão ter à sua disposição todos os equipamentos, 

ferramentas e veículos compatíveis com as atividades a ser desenvolvidas. 

7.2.8 É de responsabilidade da Contratada o pleno cumprimento das leis e normas regulamentares da 

execução dos trabalhos e das condições de segurança, cabendo exclusivamente a Contratada a 

responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentes por seus empregados ou prepostos. 

7.2.9 Todas as instalações provisórias montadas pela Contratada durante a execução do serviço deverão 

ser retiradas no seu término, ou outra solução, desde que acordada entre as partes. 

7.2.10 Compete a Contratada, com o apoio do Contratante, obter, sempre que necessário, junto aos 

proprietários dos imóveis lindeiros ou adjacentes ao local de execução dos serviços a permissão para 

acesso ou passagem, correndo por sua conta todas as despesas decorrentes dessa autorização, caso houver. 

7.2.11 A Contratada deverá, com o apoio do Contratante, caso houver, requerer e arcar com as 

despesas relativas a licenças, alvarás e autorizações junto aos órgãos responsáveis, necessárias para 

execução de serviços em vias públicas, ficando responsável pelas eventuais penalidades aplicadas pelas 

autoridades competentes, por transgressão e posturas não aplicáveis, assumindo todo ônus e ações 

necessárias desta atividade. 

7.2.12 A Contratada deverá, com o apoio do Contratante, contatar outras concessionárias que por 

ventura façam uso mútuo dos postes a serem trabalhados e solicitar acompanhamento quando necessário, 

assumindo todo ônus e ações necessárias desta atividade. 

7.2.13 A Contratada deverá, com apoio do Contratante, efetuar todos os contatos com outros órgãos e 

autarquias necessários ao planejamento e execução dos serviços. 

7.2.14 Sempre que os serviços tiverem que ser executados em pistas de rolamento caberá à Contratada 

comunicar por escrito, com cópia para o Contratante, aos órgãos públicos competentes, a data de início 

dos trabalhos, para as providências que se fizerem necessárias. Além disso, deverá criar as condições de 

sinalização e proteção aos transeuntes e veículos. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

8.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

mailto:licitacoes@pontao.rs.gov.br
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a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

b) Deverá emitir Nota Fiscal, dos serviços em nome do Município de Pontão/RS. Executar o objeto 

em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8078/1990);  

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto em que verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

h) Reponsbilizar-se pelos Serviços de manutenção e assistência técnica a serem prestados mediante 

deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em 

distância compatível com as necessidades administrativas. 

i) A Contratada deverá manter no local da obra pelo prazo em que a mesma durar, no mínimo, 1 

(um) responsável técnico. Esse profissional deverá ser o responsável pela supervisão de todas as 

equipes envolvidas na execução dos trabalhos, e o mesmo deverá atuar como interlocutor junto ao 

Contratante. 

j) A Contratada deverá providenciar e apresentar a ART - Anotação de responsabilidade técnica ou 

o TRT - Termo de Responsabilidade Técnica, de execução da obra, em até 5 (cinco) dias úteis 

após a assinatura do contrato.  

k) A Contratada deverá seguir, rigorosamente, a legislação vigente no que diz respeito a segurança 

do trabalho, segurança elétrica, risco elétrico, NR-10, NR-35 e de demais normas e legislações 

correlatas com os serviços realizados. É de responsabilidade da Contratada garantir que seus 

funcionários trabalhem utilizando os respectivos EPIs, EPCs e observar os requisitos legais 

relacionados a Segurança do Trabalho na execução dos serviços prestados. 

l) Os empregados da Contratada, ao prestar serviços em campo, deverão dispor de uniforme, 

identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva. Deverão estar capacitados 

conforme normas de segurança da Concessionária de Distribuição de Energia Elétr ica local e de 

acordo com as Normas Brasileiras vigentes, em especial a NR-10 e NR-35. 

m) A proposta deverá contar com todos os custos, inclusive: transporte para deslocamento do pessoal 

da Contratada até o ponto de execução dos serviços, além de alimentação e hospedagem (quando 

necessário).  

n) As equipes responsáveis pelos serviços deverão ter à sua disposição todos os equipamentos, 

ferramentas e veículos compatíveis com as atividades a ser desenvolvidas. 

o) É de responsabilidade da Contratada o pleno cumprimento das leis e normas regulamentares da 

execução dos trabalhos e das condições de segurança, cabendo exclusivamente a Contratada a 

responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentes por seus empregados ou 

prepostos. 

p) Todas as instalações provisórias montadas pela Contratada durante a execução do serviço deverão 

ser retiradas no seu término, ou outra solução, desde que acordada entre as partes. 

q) Compete a Contratada, com o apoio do Contratante, obter, sempre que necessário, junto aos 

proprietários dos imóveis lindeiros ou adjacentes ao local de execução dos serviços a permissão 
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para acesso ou passagem, correndo por sua conta todas as despesas decorrentes dessa autorização, 

caso houver. 

r) A Contratada deverá, com o apoio do Contratante, caso houver, requerer e arcar com as despesas 

relativas a licenças, alvarás e autorizações junto aos órgãos responsáveis, necessárias para 

execução de serviços em vias públicas, ficando responsável pelas eventuais penalidades aplicadas 

pelas autoridades competentes, por transgressão e posturas não aplicáveis, assumindo todo ônus e 

ações necessárias desta atividade. 

s) A Contratada deverá, com o apoio do Contratante, contatar outras concessionárias que por ventura 

façam uso mútuo dos postes a serem trabalhados e solicitar acompanhamento quando necessário, 

assumindo todo ônus e ações necessárias desta atividade. 

t) A Contratada deverá, com apoio do Contratante, efetuar todos os contatos com outros órgãos e 

autarquias necessários ao planejamento e execução dos serviços. 

u) Sempre que os serviços tiverem que ser executados em pistas de rolamento caberá à Contratada 

comunicar por escrito, com cópia para o Contratante, aos órgãos públicos competentes, a data de 

início dos trabalhos, para as providências que se fizerem necessárias. Além disso, deverá criar as 

condições de sinalização e proteção aos transeuntes e veículos. 

 

8.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 

serviços contratados, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

9 MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

  

9.6 FISCALIZAÇÃO 
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A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Contratante. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Todos os serviços executados estarão sujeitos à fiscalização por parte do Contratante. Somente após a 

comunicação da execução e do término dos serviços, os mesmos serão conferidos para aceitação, podendo 

o Contratante rejeitá-los, no todo ou em partes em função das inconformidades ocorridas. Neste caso, a 

parte rejeitada deverá ser refeita sem ônus para o Contratante. 

A Contratada se obriga a permitir à fiscalização o acesso às dependências onde se desenvolvem quaisquer 

serviços objeto do contrato. 

Caberá exclusivamente à Contratada, com o apoio do Contratante, toda a gestão junto aos órgãos públicos, 

concessionários e empresas privadas (trânsito rodoviário e ferroviário, água, energia, gás, telefonia, TV a 

cabo, etc.) no intuito de liberar/isolar/proteger áreas, circuitos, interferências, etc., visando o 

desenvolvimento de todos os trabalhos previstos. 

Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de que trata a Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

 

§ 1º - O Fiscal de Contratos ou Equipe de Acompanhamento de Contratos contará 

com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 

desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei n' 14.133, de 

1° de abril de 2021, sempre que entender necessário. 

§ 2º - O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

restringir-se-á a questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal 

ou Gestor de contratos. 

§ 3º - O Fiscal de Contratos ou Equipe de Acompanhamento de Contratos contará 

com o apo1o dos órgãos técnicos para O desempenho das funções essenciais å 

execução do disposto na Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021, sempre que 

entender necessário. 

 

f) 9.7 Fiscal de Contrato 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; Decreto Municipal nº 1899 de 15 de janeiro de 

2025). 

O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno para o desempenho das funções essenciais a execução do disposto na Lei nº 14.133, 

sempre que entender necessário (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, §3º). 

g) 9.8 Gestor do Contrato 

Ao Gestor de Contratos incumbe gerenciar as relações firmadas com a contratada analisando dados, 

informações e pareceres técnicos dos fiscais quanto a execução do objeto, a avaliação da qualidade dos 

resultados obtidos, bem como informações atualizadas que viabilizem a tomada de decisão relacionada a 

manutenção, ou não, das condições contratuais, zelando para que a execução ocorra de forma mais 

econômica e que atenda às necessidades de planejamento da Autarquia. 

 

10 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias 

após a emissão da Nota Fiscal e ateste pelo fiscal. O pagamento será por meio de depósito em 

contracorrente, mediante Ordem Bancária. 

mailto:licitacoes@pontao.rs.gov.br
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10.2. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção 

do Imposto sobre a Renda (IR), e demais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que 

esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

 

11 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

11.1 O serviço será recebido e submetido ao setor requisitante para avaliar a sua conformidade com as 

especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta da Contratada, a fim de que decida 

sobre sua aceitação ou rejeição.  

11.2 Os recebimentos provisórios e definitivos dos serviços ocorrerão na forma do previsto no artigo 

140, da Lei Federal n° 14.133/2021, estando condicionados à conferência; exame qualitativo e aceitação 

final obrigando-se a Contratada a reparar, corrigir, substituir eventuais vícios, defeitos ou incorreções 

porventura detectadas.  

11.3 O recebimento definitivo somente se dará após comprovação da entrega dos serviços contratados 

e verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequentemente 

aceitação. 

11.4 Na hipótese de rejeição, de algum serviço executado, fica a Contratada obrigada a sua reparação, 

correção, remoção, reconstrução, às suas expensas, em prazo a ser ajustado entre as partes, contados da 

notificação a ser expedida pela Contratada, ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções 

previstas na lei 14.133/2021. 

11.5 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada, nos termos das prescrições 

legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções previstas na lei.  

 

12 DA HABILITAÇÕES 

12.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores;  

b) Documento de identidade do dirigente, proprietário ou sócio com poderes de administração, nos termos 

do artigo 2º da Lei Federal n. 12.037/09;  

 

12.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ);  

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, e obrigatoriamente o Municipal 
(Alvará de Localização ou Certidão de Inscrição Municipal), relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual;  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual, e Municipal do local da sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei;  

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT);  

 

12.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

h) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 
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12.4 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

I - Registro ou inscrição na entidade profissional competente 

Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho 

Regional dos Técnicos Industriais - CFT, com jurisdição sobre o estado em que for sediado o 

LICITANTE, com validade na data da apresentação da documentação, na qual deverá constar no mínimo: 

a) Denominação comercial/razão social; 

b) Número e data do registro no CREA e/ou no CFT; 

c) Objeto social constando a atribuição para a atividade inerente a esta contratação;  

d) Responsáveis técnicos registrados. 

II - Comprovação de Capacidade Técnico-operacional 

O LICITANTE deverá apresentar Atestado(s) emitido(s), frisa-se: em nome do LICITANTE ou em nome 

do RESPONSÁVEL TÉCNICO do LICITANTE, cujo respectivo profissional deverá constar no Registro 

ou inscrição emitido pela entidade profissional competente como responsável técnico da empresa, por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que comprove ter executado serviço com características 

semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 

da licitação, a saber: 

• Serviço de substituição de luminária e demais componentes que compõem o ponto de iluminação 

pública. 

O atestado em nome do licitante deverá abranger o serviço citado acima, na quantidade mínima de 10% 

(dez por cento) do total de serviços previstos nesta licitação, frisa-se: para efeitos de comprovação, o 

atestado poderá conter serviços em sistemas de iluminação pública com tecnologia convencional ou com 

tecnologia LED. 

Cabe esclarecer que atestados que tenham como objetivo comprovar a Capacidade Técnico-operacional 

do LICITANTE, ou seja, da empresa, estão dispensados da exigência de registro ou averbação junto aos 

órgãos de classe competente, uma vez que a legislação veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) em nome de pessoa jurídica.  

Poderão ser apresentados Atestados de projetos/serviços/obras diferentes para contemplar o requisito 

solicitado acima. 

Não serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica de serviços em execução. 

III - Comprovação de Capacidade Técnico-profissional 

O LICITANTE deverá comprovar que possui, na data limite prevista para entrega da Proposta, engenheiro 

e/ou técnico detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA e/ou CFT, que comprove 

ter executado serviço com características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, a saber:  

• Serviço de substituição de luminária e demais componentes que compõem o ponto de iluminação 

pública. 

O atestado apresentado deverá conter as informações básicas descritas abaixo:  

✓ Nome do contratado e do Contratante; 

✓ Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 

✓ Serviços executados (descrição e quantidades). 

Para fins de comprovação da Capacitação Técnico-profissional poderão ser apresentados quantos 

atestados forem necessários para atender ao Edital. 

O engenheiro/técnico que atenda as condições aqui estabelecidas deverá ser o responsável técnico pela 

execução dos serviços ora licitados. 

A comprovação acima referida deverá ser efetuada por meio de cópia:  
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a) Do contrato de trabalho constante na carteira de trabalho e previdência social (CTPS) firmado 

entre a empresa LICITANTE e o PROFISSIONAL; ou 

b) Da Ficha de Registro do Empregado; ou 

c) Do Contrato de Prestação de Serviços regido pela legislação civil vigente. No caso desse 

profissional ser sócio ou ocupar cargo de direção da Empresa, tal comprovação deverá ser efetuada 

por meio de cópia do Contrato Social ou da ata que comprove a sua eleição para o cargo, 

devidamente registrado(a) na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme 

o caso; ou 

d) Declaração de Contratação Futura do profissional detentor da certidão apresentada, desde que 

acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

O profissional indicado para fins de comprovação da citada Capacitação Técnico-profissional deverá 

participar da execução do objeto desta licitação, admitindo-se sua substituição quando da execução por 

profissional de experiência técnico-profissional equivalente ou superior, devidamente comprovada, desde 

que aprovada pela CONTRATANTE. 

 

12.5 DEMAIS DOCUMENTOS 

I. Declaração Conjunta, conforme modelo do ANEXO III, atestando que a licitante:  

I.1) Atende integralmente a todos os requisitos e exigências de habilitação estabelecidos na 

licitação; 

I.2) Não se encontra temporariamente suspensa de participar de licitações ou impedida de 

contratar com a Administração, nem foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

I.3) Não possui, em seu quadro societário, servidor público da ativa ou empregado de empresa 

pública ou sociedade de economia mista; 

I.4) Declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, ciente de que a falsidade da 

presente declaração poderá ensejar a aplicação das sanções previstas neste Edital e no artigo 299 do 

Código Penal. 

II. Declaração específica, assinada por seu representante legal, sob as penas da lei, atestando que a licitante 

é beneficiária do regime jurídico diferenciado estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, conforme 

modelo do ANEXO IV. 

III. Declaração Unificada (conforme modelo ANEXO V) de que: 

III.1) A licitante conhece e se submete às condições contidas no Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2025, bem como verificou todas as especificações nele contidas, não havendo 

qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte;  

III.2) A licitante tem ciência de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos 

custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como por 

qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto; 

III.3) A licitante atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02; 

III.4) A licitante concorda com todas as condições do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025, sem 

restrições de qualquer natureza e, caso vencedora da Licitação, executará o fornecimento pelo preço  

proposto e de acordo com as normas desta Licitação 

 

13. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO, REPACTUAÇÃO OU REAJUSTE GERAL  

13.1 Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes 

situações. 
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a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

13.2 Adotar-se-á para fins de Edital o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, para fins 

de reajuste geral de reposição. 

 

14. DAS SANÇÕES 

Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade 

máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação: 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de  

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 

será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma 

de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: O valor estimado da contratação é de R$ 

173.357,54 (cento e setenta e três mil trezentos e cinquenta e sete reais com cinquenta e quatro 

centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município, mediante a seguinte dotação: 

0701 25 752 0114 2298 23003.0 PROGR.PROCEL-EFICIENCIA ENERGETICA 
33903905000000 1500 E 23204.1 SERVIÇOS TECNICOS 
33903905000000 1700 E 23205.0 SERVIÇOS TECNICOS 

 
Pontão/RS, em 21 de abril de 2025. 

 
 

_____________________________ 

Caroline Souza Bordignon  

Responsável pela elaboração do Termo de Referência  
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